
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários
e Cria a Comissão de Valores Mobiliários.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

.......................................................................................................................................................

Art. 11. A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores das
normas desta Lei, da Lei de Sociedades por Ações, das suas resoluções, bem como de outras
normas legais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar, as seguintes penalidades:

I - advertência;
II - multa;
III - suspensão do exercício de cargo de administrador ou de conselheiro fiscal de

companhia aberta, de entidade do sistema de distribuição ou de outras entidades que
dependam de autorização ou registro na Comissão de Valores Mobiliários;

* Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
IV - inabilitação temporária, até o máximo de vinte anos, para o exercício dos

cargos referidos no inciso anterior;
* Inciso IV com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
V - suspensão da autorização ou registro para o exercício das atividades de que

trata esta Lei;
VI - cassação de autorização ou registro, para o exercício das atividades de que

trata esta Lei;
* Inciso VI com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
VII - proibição temporária, até o máximo de vinte anos, de praticar determinadas

atividades ou operações, para os integrantes do sistema de distribuição ou de outras entidades
que dependam de autorização ou registro na Comissão de Valores Mobiliários;

* Inciso VII acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
VIII - proibição temporária, até o máximo de dez anos, de atuar, direta ou

indiretamente, em uma ou mais modalidades de operação no mercado de valores mobiliários.
* Inciso VIII acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 1º A multa não excederá o maior destes valores:
I - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
II - cinqüenta por cento do valor da emissão ou operação irregular;
ou
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
III - três vezes o montante da vantagem econômica obtida ou da perda evitada em

decorrência do ilícito.
* Inciso III acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 2º Nos casos de reincidência serão aplicadas, alternativamente, multa nos termos

do parágrafo anterior, até o triplo dos valores fixados, ou penalidade prevista nos incisos III a
VIII do caput deste artigo.

* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
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§ 3º Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, as penalidades previstas nos
incisos III a VIII do caput deste artigo somente serão aplicadas nos casos de infração grave,
assim definidas em normas da Comissão de Valores Mobiliários.

* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 4º As penalidades somente serão impostas com observância do procedimento

previsto no § 2º do art. 9º desta Lei, cabendo recurso para o Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional.

* § 4º com redação dada pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu exclusivo critério, se o

interesse público permitir, suspender, em qualquer fase, o procedimento administrativo
instaurado para a apuração de infrações da legislação do mercado de valores mobiliários, se o
investigado ou acusado assinar termo de compromisso, obrigando-se a:

* § 5º, caput, com redação dada pelo Decreto nº 3.995, de 31/10/2001.
I - cessar a prática de atividades ou atos considerados ilícitos pela Comissão de

Valores Mobiliários; e
* Inciso I acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
II - corrigir as irregularidades apontadas, inclusive indenizando os prejuízos.
* Inciso II acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 6º O compromisso a que se refere o parágrafo anterior não importará confissão

quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta analisada.
* § 6º acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 7º O termo de compromisso deverá ser publicado no Diário Oficial da União,

discriminando o prazo para cumprimento das obrigações eventualmente assumidas, e
constituirá título executivo extrajudicial.

* § 7º com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.
§ 8º Não cumpridas as obrigações no prazo, a Comissão de Valores Mobiliários

dará continuidade ao procedimento administrativo anteriormente suspenso, para a aplicação
das penalidades cabíveis.

* § 8º acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 9º Serão considerados, na aplicação de penalidades previstas na lei, o

arrependimento eficaz e o arrependimento posterior ou a circunstância de qualquer pessoa,
espontaneamente, confessar ilícito ou prestar informações relativas à sua materialidade.

* § 9º acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.
§ 10. A Comissão de Valores Mobiliários regulamentará a aplicação do disposto

nos §§ 5º a 9º deste artigo aos procedimentos conduzidos pelas Bolsas de Valores, Bolsas de
Mercadorias e Futuros, entidades do mercado de balcão organizado e entidades de
compensação e liquidação de operações com valores mobiliários.

* § 10. com redação dada pelo Decreto nº 3.995, de 31/10/2001.
§ 11. A multa cominada pela inexecução de ordem da Comissão de Valores

Mobiliários, nos termos do inciso II do caput do art. 9º e do inciso IV de seu § 1º não
excederá a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso no seu cumprimento e sua
aplicação independe do processo administrativo previsto no inciso V do caput do mesmo
artigo.

* § 11. com redação dada pelo Decreto nº 3.995, de 31/10/2001.
§ 12. Da decisão que aplicar a multa prevista no parágrafo anterior caberá recurso

voluntário, no prazo de dez dias, ao Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários, sem
efeito suspensivo.

* § 12. acrescido pela Lei nº 9.457, de 05/05/1997.

Art. 12. Quando o inquérito, instaurado de acordo com o § 2º do art. 9º, concluir
pela ocorrência de crime de ação pública, a Comissão de Valores Mobiliários oficiará ao
Ministério Público, para a propositura da ação penal.
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.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII-B
 DOS CRIMES CONTRA O MERCADO DE CAPITAIS

* Capítulo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.
.......................................................................................................................................................

- Manipulação do Mercado
Art. 27-C. Realizar operações simuladas ou executar outras manobras

fraudulentas, com a finalidade de alterar artificialmente o regular funcionamento dos
mercados de valores mobiliários em bolsa de valores, de mercadorias e de futuros, no
mercado de balcão ou no mercado de balcão organizado, com o fim de obter vantagem
indevida ou lucro, para si ou para outrem, ou causar dano a terceiros:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa de até 3 (três) vezes o montante
da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.

- Uso Indevido de Informação Privilegiada
Art. 27-D. Utilizar informação relevante ainda não divulgada ao mercado, de que

tenha conhecimento e da qual deva manter sigilo, capaz de propiciar, para si ou para outrem,
vantagem indevida, mediante negociação, em nome próprio ou de terceiro, com valores
mobiliários:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de até 3 (três) vezes o
montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.

- Exercício Irregular de Cargo, Profissão, Atividade ou Função
Art. 27-E. Atuar, ainda que a título gratuito, no mercado de valores mobiliários,

como instituição integrante do sistema de distribuição, administrador de carteira coletiva ou
individual, agente autônomo de investimento, auditor independente, analista de valores
mobiliários, agente fiduciário ou exercer qualquer cargo, profissão, atividade ou função, sem
estar, para esse fim, autorizado ou registrado junto à autoridade administrativa competente,
quando exigido por lei ou regulamento:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
* Artigo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.

Art. 27-F. As multas cominadas para os crimes previstos nos arts. 27-C e 27-D
deverão ser aplicadas em razão do dano provocado ou da vantagem ilícita auferida pelo
agente.

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.
Parágrafo único. Nos casos de reincidência, a multa pode ser de até o triplo dos

valores fixados neste artigo.
* § único acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.

CAPÍTULO VIII
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28. O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários, a
Secretaria de Previdência Complementar, a Secretaria da Receita Federal e Superintendência
de Seguros Privados manterão um sistema de intercâmbio de informações, relativas à
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fiscalização que exerçam, nas áreas de suas respectivas competências, no mercado de valores
mobiliários.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.

Parágrafo único. O dever de guardar sigilo de informações obtidas através do
exercício do poder de fiscalização pelas entidades referidas no caput não poderá ser invocado
como impedimento para o intercâmbio de que trata este artigo.

* § único acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre as Sociedades por Ações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO XII
 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA

.......................................................................................................................................................

Seção IV
 Deveres e Responsabilidades

.......................................................................................................................................................

- Responsabilidade dos Administradores
Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que

contrair em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém,
civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder:

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;
II - com violação da lei ou do estatuto.
§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores,

salvo se com eles for conivente, se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo
conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de responsabilidade o
administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de
administração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da
administração, ao conselho fiscal, se em funcionamento, ou à assembléia geral.

§ 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados
em virtude do não-cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento
normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não caibam a todos eles.
§ 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o § 2º ficará restrita, ressalvado
o disposto no § 4º, aos administradores que, por disposição do estatuto, tenham atribuição
específica de dar cumprimento àqueles deveres.

§ 4º O administrador que, tendo conhecimento do não-cumprimento desses
deveres por seu predecessor, ou pelo administrador competente nos termos do § 3º, deixar de
comunicar o fato à assembléia geral, tornar-se-á por ele solidariamente responsável.

§ 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim de obter
vantagem para si ou para outrem, concorrer para a prática de ato com violação da lei ou do
estatuto.

- Ação de Responsabilidade
Art. 159. Compete à companhia, mediante prévia deliberação da assembléia geral,

a ação de responsabilidade civil contra o administrador, pelos prejuízos causados ao seu
patrimônio.

§ 1º A deliberação poderá ser tomada em assembléia geral ordinária e, se prevista
na ordem do dia, ou for conseqüência direta de assunto nela incluído, em assembléia geral
extraordinária.
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§ 2º O administrador ou administradores contra os quais deva ser proposta a ação
ficarão impedidos e deverão ser substituídos na mesma assembléia.

§ 3º Qualquer acionista poderá promover a ação, se não for proposta no prazo de
três meses da deliberação da assembléia geral.

§ 4º Se a assembléia deliberar não promover a ação, poderá ela ser proposta por
acionistas que representem cinco por cento, pelo menos, do capital social.

§ 5º Os resultados da ação promovida por acionista deferem-se à companhia, mas
esta deverá indenizá-lo, até o limite daqueles resultados, de todas as despesas em que tiver
incorrido, inclusive correção monetária e juros dos dispêndios realizados.

§ 6º O juiz poderá reconhecer a exclusão da responsabilidade do administrador, se
convencido de que este agiu de boa-fé e visando ao interesse da companhia.

§ 7º A ação prevista neste artigo não exclui a que couber ao acionista ou terceiro
diretamente prejudicado por ato de administrador.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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INSTRUÇÃO CVM Nº 31, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1984

Dispõe acerca da divulgação e do uso de
informações sobre ato ou fato relevante
relativo às companhias abertas

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna
público que o Colegiado, em reunião realizada em 2 de fevereiro de 1984, com fundamento
no disposto nos artigos 4º e seus incisos, 8º, inciso I, 18, inciso II, letras " a" e " b" , e 22,
parágrafo único, incisos V e VI, da da LEI Nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, resolveu
baixar a seguinte Instrução:

ATO OU FATO RELEVANTE

Art. 1º - Considera-se relevante, para os efeitos desta Instrução, qualquer
deliberação da assembléia geral ou dos órgãos de administração da companhia aberta, ou
qualquer outro ato ou fato ocorrido nos seus negócios que possa influir de modo ponderável:

I - na cotação dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta; ou
II - na decisão dos investidores em negociar com aqueles valores mobiliários; ou
III - na determinação de os investidores exercerem quaisquer direitos inerentes à

condição de titular de valores mobiliários emitidos pela companhia.
Parágrafo único - São modalidades de ato ou fato relevante:
a) mudanças no controle da companhia;
b) fechamento de capital da companhia;
c) incorporação, fusão, cisão, transformação ou dissolução da companhia;
d) mudanças significativas na composição do ativo da companhia;
e) reavaliação dos ativos da companhia;
f) alteração nos direitos e vantagens dos valores mobiliários emitidos pela

companhia;
g) desdobramento de ações ou atribuição de bonificação;
h) aquisição de ações da companhia para permanência em tesouraria ou

cancelamento, ou alienação dessas ações;
i) lucro ou prejuízo apurado nas demonstrações financeiras da companhia e a

atribuição de dividendos;
j) atraso no pagamento de dividendos ou perspectiva de alteração na distribuição

de dividendos;
l) celebração ou extinção de um contrato significativo para a companhia, ou o

insucesso na sua realização, cuja expectativa de concretização era de conhecimento público;
m) requerimento de concordata, de falência, ou a propositura de ação contra a

companhia que, se vier a ser julgado procedente, possa afetar a sua situação econômico-
financeira;

n) produção, em escala industrial, comercialização ou desativação de um produto
que possa repercutir de modo expressivo no desempenho da sociedade;

o) qualquer descoberta, mudança ou desenvolvimento na tecnologia ou nos
recursos da companhia que possa vir a alterar significativamente os seus resultados;

p) qualquer outro ato ou fato relevante de caráter político-administrativo, técnico,
negocial ou econômico-financeiro, que possa produzir qualquer dos efeitos previstos no artigo
1º.
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DEVER DE COMUNICAR E DIVULGAR ATO OU FATO RELEVANTE

Art. 2º - Cumpre aos administradores da companhia aberta comunicar,
imediatamente, à CVM e à Bolsa de Valores em que seus valores mobiliários sejam mais
negociados, bem como divulgar pela imprensa, ato ou fato relevante ocorrido nos negócios da
companhia.

§ 1º - Cabe ao diretor de relações com o mercado promover a comunicação e
divulgação referidas no caput deste artigo.

§ 2º - A atribuição de diretor de relações com o mercado, referida no parágrafo
anterior, só elide a responsabilidade dos demais administradores da companhia se prevista no
estatuto social, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 158 da LEI Nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

Art. 3º - Os atos ou fatos relevantes ocorridos nos negócios da companhia aberta
devem ser divulgados pela imprensa através de comunicação, publicada sempre no mesmo
jornal de grande circulação onde a companhia efetua as publicações ordenadas pela LEI Nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pela INSTRUÇÃO CVM Nº 2, de 4 de maio de 1978.

Parágrafo único.  As companhias cujos valores mobiliários sejam negociados em
Bolsas de Valores poderão firmar convênio com aquela entidade, de modo a que proceda à
divulgação de que trata este artigo, sem prejuízo da responsabilidade dos administradores da
companhia.
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................


